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Resumo 
As decisões de negócios são usualmente tomadas sem ter em consideração os 
aspectos contabilísticos. Contudo, quando não se consideram as implicações 
contabilísticas em decisões não rotineiras, como as concentrações de negócios, 
pode resultar em surpresas pouco agradáveis. Há, por conseguinte, que tomar 
todos os cuidados antes de se concluir a operação de concentração.   
A IFRS 3 trata das Concentrações de Actividades Empresasriais (Business 
Combinations). O objectivo desta Norma é o de especificar o relato financeiro 
por parte de uma entidade, quando esta empreende uma concentração de 
actividades empresariais. Todas as concentrações de negócios devem ser 
contabilizadas pela aplicação do método de compra. 
A adquirente reconhece os activos, passivos e passivos contingentes 
identificáveis da adquirida pelos seus justos valores à data de aquisição, e 
reconhece também o goodwill, que é posteriormente testado quanto à imparidade 
em vez de ser amortizado.  
Estes e outros aspectos vão ser desenvolvidos no presente trabalho. 
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Introdução 
Quando as empresas decidem ligar-se umas às outras, têm razões subjacentes, 
como o crescimento externo, o ambiente competitivo actualmente existente, ou a 
globalização da economia, entre outras. 
As formas de ligação que podem ser usadas são a concentração de actividades 
empresariais, os acordos de cooperação, as alianças, os investimentos em 
associadas, os empreendimentos conjuntos, conglomerados, etc. 
As concentrações de actividades permitem o reforço da competitividade das 
empresas, possibilitam a sua actuação num mercado planetário, diminuindo 
assim os riscos, pois passa a haver menor concorrência, têm acesso a novos 
produtos e mercados, economias de escala, existência de sinergias, controlo de 
segmentos de mercado, etc.. Também as administrações aumentam deste modo o 
seu prestígio social, a remuneração, entre outros aspectos.  
Existem as seguintes modalidades: aquisição, por uma empresa, de uma ou mais 
empresas - controlo da empresa adquirida pela adquirente, e a unificação de 
interesses - controlo partilhado, através de um acordo. No entanto, a aquisição é 
a forma mais comum. Tem em vista o alcance de objectivos estratégicos e o 
crescimento externo rápido. 
A aquisição pressupõe sempre o controlo de uma empresa sobre outra, ou outras, 
dado que compra parte dos seus activos, compra a totalidade dos seus activos e 
passivos, ou de partes sociais. 
Considera-se que existe concentração de actividades empresariais quando se der 
a fusão de duas ou mais empresas anteriormente independentes, por absorção de 
uma ou mais empresas por outra; ou por constituição de uma nova empresa à 
custa da dissolução de outras. 
Uma ou mais pessoas que já controlem pelo menos uma empresa, ou uma ou 
mais empresas, adquirem o controlo directo ou indirecto da totalidade ou de 
partes de uma ou mais empresas, por compra de partes de capital ou de activos, 
por contrato ou por qualquer outro meio. 
A generalidade das concentrações de actividades empresariais consiste 
substancialmente em aquisições empresariais. Daí que o método contabilístico da 
compra seja considerado de aplicação genérica, uma vez que está 
especificamente orientado para tais aquisições.  
Neste processo verifica-se a necessidade de avaliação de ambas as empresas, 
embora o enfoque seja maior na empresa que vai ser adquirida. 
A contabilização pode seguir os seguintes modelos: 
o Aquisição – aplicação do método da compra (a empresa adquirente 
contabiliza a aquisição da outra (ou outras) empresas; 
o Unificação de interesses – comunhão de interesses (não é 
identificada uma empresa adquirente)1. 
Um aspecto importante das concentrações de actividades empresariais é o 
goodwill - diferença entre o preço de aquisição da empresa e o somatório dos 
justos valores dos activos e passivos. Pode ainda verificar-se a existência de um 
goodwill negativo ou badwill na concentração, que é uma situação oposta à 
anterior.  
 

                                                 
1 Este método não é reconhecido na IFRS 3. 



1. As Normas do IASB  
 
As Normas Internacionais de Relato Financeiro são as Normas e Interpretações 
aprovadas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Compreendem: 
o As Normas Internacionais de Relato Financeiro (NIRF)2; 
o As Normas Internacionais de Contabilidade (NIC); 
o As interpretações elaboradas pelo International Financial Reporting 
Interpretations Committee (IFRIC) e pelo antigo Standing Interpretations 
Committee (SIC) (NIC nº 1). 
 
Todas as empresas europeias cotadas em bolsa devem preparar as suas 
demonstrações financeiras de acordo com as Normas Internacionais de Relato 
Financeiro ‘International Financial Reporting Standards (IFRS)’, incluindo as 
Normas Internacionais de Contabilidade ‘International Accounting Standards 
(IAS)’ a partir do ano de 2005. As empresas de outras jurisdições, 
nomeadamente a Austrália, Canadá e Nova Zelândia, também adoptarão as IAS 
na mesma data.  
A IFRS 1 trata da adopção pela primeira vez das IFRS pelas empresas, enquanto 
a IFRS 3 trata das Concentrações de Actividades Empresasriais (Business 
Combinations). Quando as empresas adoptam as IFRS pela primeira vez, podem 
eleger a aplicação da IFRS 3 desde a data de adopção de todas as IFRS ou 
retrospectivamente, desde uma data anterior.  
No quadro seguinte apresentam-se algumas datas relativamente à adopção da 
IFRS 3, ou o seu equivalente: 
 

País Norma Data de vigência  
Internacional IFRS 3 31 de Março de 2004 
Australia AASB 3 1 de Janeiro de 2005 
Hong Kong HK FRS 3 1 de Janeiro de 2005 
Malásia FRS 3 1 de Janeiro de 2006 
Nova Zelândia NZ FRS 3 1 de Janeiro de 20073 
Singapura FRS 103 1 de Julho de 2004 
US GAAP FAS 141 1 de Julho de 20014 

Fonte: adaptado de Winston Khoo (2006) 
 
O objectivo da Norma Internacional de Relato Financeiro (IFRS) 3 
‘Concentrações de actividades empresariais’5 é o de especificar o relato 

                                                 
2 Em inglês a sua denominação é: 

- International Financial Reporting Standards (IFRS), as normas emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB); 

- International Accounting Standards (IAS), as normas emitidas pelo 
International Accounting Standards Committee (IASC), organismo que já não 
existe.  

3 É permitida a sua adopção mais cedo apenas se a entidade cumprir com a NZ FRS 1 em 
Janeiro de 2005.  
4 A FAS 141 precede a introdução da IFRS 3, mas contém muitos dos seus conteúdos. 
Existem, no entanto, diferenças chaves em certas áreas.  



financeiro por parte de uma entidade, quando esta empreende uma concentração 
de actividades empresariais. Segundo a norma, todas as concentrações de 
actividades empresariais devem ser contabilizadas pela aplicação do método de 
compra. 
A adquirente reconhece os activos, passivos e passivos contingentes 
identificáveis da adquirida pelos seus justos valores à data de aquisição, e 
reconhece também o goodwill, que é posteriormente testado quanto à imparidade 
em vez de ser amortizado.  
A Norma não se aplica a entidades separadas que se reúnem para formar um 
empreendimento conjunto, concentrações que envolvam controlo comum, 
concentrações que envolvam duas ou mais entidades mútuas e concentrações em 
que entidades ou actividades separadas se reúnem para formar uma entidade que 
relata. 
 
2. IFRS 3 – ‘Business Combinations’ 
 
2.1 Aspectos principais 
Uma concentração de actividades empresariais é a junção de entidades ou 
actividades empresariais separadas numa única entidade que relata (IFRS 3 ponto 
4). Em quase todas as concentrações de actividades empresariais uma entidade, a 
adquirente, obtém o controlo de uma ou mais actividades empresariais 
diferentes, as adquiridas. 
A estruturação de empresas pode ter por base razões de carácter legal, fiscal ou 
outras. Pode envolver a compra por parte de uma empresa do capital próprio de 
outra empresa, a compra de todos os activos líquidos de outra entidade, a 
assumpção dos passivos de outra entidade ou a compra de alguns dos activos 
líquidos de outra entidade, que em conjunto formem uma ou mais actividades 
empresariais. 
Pode envolver o estabelecimento de uma nova entidade para controlar as 
entidades concentradas ou os activos líquidos transferidos ou a reestruturação de 
uma ou mais entidades concentradas. 
Todas as concentrações de actividades empresariais devem ser contabilizadas 
pela aplicação do método de compra. O método de compra vê a concentração de 
actividades empresariais sob a perspectiva da entidade concentrada, que é 
identificada como a adquirente. A adquirente compra activos líquidos e 
reconhece os activos adquiridos e os passivos e passivos contingentes assumidos, 
incluindo aqueles que não tenham sido anteriormente reconhecidos pela 
adquirida. 
A IFRS 3 refere que deve ser identificada uma adquirente para todas as 
concentrações de actividades empresariais, sendo a adquirente a entidade 
concentrada que obtém o controlo sobre as outras entidades ou actividades 
empresariais concentradas. 
Controlo é aqui definido como o poder de gerir as políticas financeiras e 
operacionais de uma entidade ou actividade empresarial, de forma a obter 
benefícios das suas actividades.  

                                                                                                              
5 Também identificada neste trabalho como ‘combinações de negócios’ ou ‘concentrações 
de negócios’. 



A adquirente deve mensurar o custo de uma concentração de actividades 
empresariais segundo os justos valores, à data da troca, dos activos cedidos, dos 
passivos incorridos ou assumidos, e dos instrumentos de capital próprio emitidos 
pela adquirente, em troca do controlo sobre a adquirida mais quaisquer custos 
directamente atribuíveis à concentração de actividades empresariais. 
Numa concentração de negócios, a verificar-se um ajustamento no custo que 
esteja dependente de futuros acontecimentos, a adquirente deve incluir a quantia 
desse ajustamento no custo da concentração de actividades empresariais à data 
da aquisição, se o ajustamento for provável e puder ser mensurado com 
fiabilidade. 
A adquirente deve, à data da aquisição, reconhecer o goodwill adquirido numa 
concentração de actividades empresariais como um activo e mensurar 
inicialmente esse goodwill pelo seu custo, que é o excesso do custo da 
concentração de actividades empresariais sobre o interesse da adquirente no justo 
valor líquido dos activos, passivos e passivos contingentes identificáveis. 
Depois do reconhecimento inicial, a adquirente deve mensurar o goodwill 
adquirido numa concentração de actividades empresariais pelo custo menos 
qualquer perda por imparidade acumulada.  
Quando o interesse da adquirente no justo valor líquido dos activos, passivos e 
passivos contingentes identificáveis reconhecidos exceder o custo da 
concentração de actividades empresariais, deve a adquirente (IFRS 3, ponto 56): 
o reavaliar a identificação e a mensuração dos activos, passivos e 
passivos contingentes identificáveis da adquirida e a mensuração do custo da 
concentração, e  
o reconhecer imediatamente nos resultados qualquer excesso 
remanescente após a reavaliação. 
Se uma concentração de actividades empresariais envolver mais de uma 
transacção de troca, os justos valores dos activos, passivos e passivos 
contingentes identificáveis da adquirida podem ser diferentes à data de cada 
transacção de troca. Eventuais ajustamentos nesses justos valores relativamente 
aos interesses da adquirente anteriormente detidos, é uma revalorização e deve 
ser contabilizado como tal. Isso não significa que a adquirente tenha optado por 
aplicar uma politica contabilística de revalorização desses itens após o 
reconhecimento inicial. 
Uma concentração de actividades empresariais pode ter sido previamente 
qualificada como um investimento em associadas e contabilizada de acordo com 
a IAS 28 ‘Investimentos em Associadas’, usando o método da equivalência 
patrimonial. Então, os justos valores dos activos líquidos identificáveis da 
investida à data de cada transacção de troca anterior, terão sido determinados ao 
aplicar o método da equivalência patrimonial ao investimento. 
Se o valor inicial de uma concentração de actividades empresariais apenas puder 
ser determinado provisoriamente, a adquirente deve contabilizar a concentração 
usando esses valores provisórios. A adquirente deve reconhecer quaisquer 
ajustamentos nesses valores provisórios como resultado da conclusão da 
contabilização inicial num período ate doze meses após a data de aquisição e 
desde a data da aquisição. 
Em resumo, da IFRS 3 merecem destaque os seguintes pontos: 
 
 



Data de vigência Concentrações de negócios posteriores a 31 de Março de 
2004. 

Objectivo Estabelecer e informação financeira que uma sociedade 
deve apresentar quando leva a cabo uma concentração de 
negócios. 

Resumo o O método da compra utiliza-se para todas as 
concentrações de negócios. O método da comunhão de 
interesses, utilizado na NIC 22, está proibido. 
o O godwill e outros activos intangíveis com vida 
indefinida não se amortizam. Por sua vez, estes activos 
devem ser submetidos a testes de imparidade pelo menos 
uma vez por ano. 
o O goodwill sofreu uma perda de valor se o 
montante registado nos livros da unidade geradora de 
fundos a que o goodwill está afectado, supera o seu valor 
recuperável. 
o Se a participação da adquirente no justo valor 
líquido dos activos, passivos e passivos contingentes 
identificáveis da sociedade adquirida é superior ao custo, o 
excesso (goodwill negativo ou badwill) é reconhecido 
imediatamente como ganho. 
o A participação dos interesses minoritários nos 
activos líquidos adquiridos é registada ao justo valor. 
o A participação dos interesses minoritários 
apresenta-se como fazendo parte do património líquido no 
Balanço.   

Interpretações Nenhuma. 
Fonte: adaptado de Delloite IASPLUS Febrero 2005 

 
 
2.2 As implicações do goodwill nos resultados 
O tratamento contabilístico do goodwill no contexto das normas internacionais 
de relato financeiro, especialmente a IFRS 3, a IAS 38 e a IAS 36, contribui para 
uma maior volatilidade dos resultados e, consequentemente, para maior risco. 
Segundo Rosa (2006) “os ‘earnings’ influenciam o ‘price earnings ratio’ e por 
essa via as expectativas de valorização bolsista. Bem como decisões de fusões e 
aquisições, através dos efeitos de diluição dos ‘earnings per share’”.  
As influências fazem-se sentir também no Imposto sobre o rendimento (IRC), na 
distribuição de resultados, na remuneração dos gestores, no cumprimento de 
rácios financeiros em contratos de mútuo e na análise de imparidades futuras. 
Os analistas financeiros também assumem riscos, na medida em que integram 
nas análises comparativas de um sector ou de um país, sociedades com normas 
contabilísticas diferentes. Mesmo para as sociedades que adoptam as IFRS, 
existe o risco de aplicarem pressupostos inconsistentes, de que são exemplo a 
aplicação de taxas de desconto diferentes na actualização dos ‘cash flows’, ou a 
estimativa da vida útil de certos activos intangíveis (Rosa, 2006).  
O goodwill é considerado um activo com vida económica indefinida e, como tal, 
não é amortizável. Quando se conjuga a IFRS 3 com a IAS 38, as possibilidades 
de identificação de activos intangíveis aumentam. Um activo intangível com vida 



útil finita, pode ser avaliado de forma fiável, aumentando assim as 
probabilidades de preenchimento dos requisitos para ser considerado um activo 
intangível: identificação, reconhecimento e medição.  
Por seu lado, os activos intangíveis com vida útil indefinida ficam sujeitos a 
testes de imparidade, deixando de ser amortizados, contribuindo, deste modo, 
para maior volatilidade nos resultados. 
Refira-se, que a IAS 38 dispõe de mecanismos que contribuem também para a 
volatilidade dos resultados. Veja-se a possibilidade de revalorização da quantia 
pela qual um activo foi inicialmente reconhecido, a revisão do período de 
amortização e mesmo o método de amortização. Outro aspecto com o mesmo 
fim, diz respeito aos activos com vida útil indefinida que poderão vir a ser 
considerados de outro modo.  
 
3. Uma Norma pouco consensual 
 
A Norma referente às combinações de negócios é uma das que mais polémica 
tem suscitado no processo de normalização contabilística nos últimos anos 
(González-Vallinas 2006). Além do tratamento do goodwill, uma questão que 
tem gerado muitas discussões tem a ver com a presunção de que todas as 
combinações de negócios são operações em que uma entidade adquire o controlo 
de outra entidade ou negócio, não se admitindo a existência das denominadas 
fusões entre iguais, nomeadamente, as combinações em que nenhuma das 
entidades participantes adquire o controlo do resto.  
O projecto concebido pelo IASB para a harmonização internacional da 
contabilidade sobre as operações de reestruturação empresarial, compõe-se de 
duas fases. A primeira fase terminou em Março de 2004, e teve como resultado a 
emissão da IFRS 3 – Concentrações de Actividades Empresariais e a aprovação 
das versões modificadas da NIC 36 – Imparidade de Activos e da NIC 38 – 
Activos Intangíveis.  
Com a aprovação da IFRS 3, a NIC 22 – Concentrações de Negócios foi 
revogada. Esta norma, que foi aprovada em Novembro de 1983, sofreu 
posteriormente várias modificações em diferentes datas: Dezembro de 1993, 
Outubro de 1996, Julho e Outubro de 1998, e em 1999, para introduzir as 
alterações necessárias decorrentes da aprovação de outras NIC.  
 
A IFRS 3 foi aprovada pelo IASB em 31 de Março de 2004, tendo sido adoptada 
nesse mesmo ano pela União Europeia, conforme dispõe o Regulamento da 
Comissão Europeia nº 2236/2004.  
Podem destacar-se como aspectos mais significativos da IFRS 3 os seguintes:  
o O método de contabilização; 
o A valorização inicial dos activos identificáveis adquiridos e dos 
passivos e passivos contingentes assumidos pela entidade adquirente numa 
combinação de negócios; 
o O tratamento da denominada diferença negativa de consolidação; 
o O tratamento contabilístico do goodwill e dos activos intangíveis 
adquiridos numa concentração de negócios. 
Se quisermos ter uma visão mais detalhada dessas mudanças significativas, 
vejamos o quadro seguinte:   



Método de
contabilização

Activos e passivos 
adquiridos

Goodwill

Goodwill negativo

Custos de 
reestruturação

O método da compra é obrigatório

Todos os activos, passivos e passivos 
contingentes identificáveis adquiridos 

são valorizados a 100% pelo  justo valor

Não é amortizado, mas testado 
quanto à imparidade anualmente

Reconhecido nos ganhos e 
perdas imediatamente

Somente reconhecido até à extensão de 
que o passivo existia à data de aquisição

Mudanças Significativas na IFRS 3

 
Fonte: Deloitte (2007) 

 
Para o IASB, a questão das combinações de negócios está ainda longe do seu 
termo, uma vez que continua a desenvolver o projecto de harmonização 
contabilística sobre as concentrações de actividades empresariais. Assim, em 
Junho de 2005 emitiu um projecto de norma no qual propunha diversas 
modificações à IFRS 3, entre as quais se destacam (Bonham et al, 2006): 
o A introdução de uma nova definição de concentrações de negócios; 
o O reflexo nas demonstrações financeiras consolidadas do goodwill 
atribuível aos sócios externos ao grupo (full goodwill); 
o O tratamento dos custos directamente atribuíveis à operação de 
concentração que devem reconhecer-se na demonstração dos resultados; 
o O tratamento das aquisições sucessivas. 
 
Existem, por outro lado, múltiplos aspectos que não estão regulados, como por 
exemplo, a união de entidades para formar uma entidade multigrupo, e as 
combinações entre entidades sob um controlo comum.  
A Fase II do projecto combinações de negócios do IASB, tem três componentes, 
a saber:  
o Questões relacionadas com a aplicação do método da compra; 
o Contabilização das combinações de negócios em que se agrupam 
entidades independentes ou actividades independentes de entidades para formar 
um negócio conjunto; 



o Questões que foram excluidas da fase I, entre as quais se encontram as 
combinações de negócios que afectam entidades (ou actividades de entidades) 
sob controlo comum. 
O primeiro destes componentes (procedimentos do método da compra) é um 
projecto conjunto com o Financial Accounting Standards Board (FASB).  
 
As concentrações de actividades empresariais na IFRS 3 são definidas como a 
concentração de entidades ou negócios independentes numa única entidade. 
Contudo, a norma prevê apenas um método de contabilização para as 
combinações de negócios, o denominado método de aquisição ou compra, que 
requer sempre a identificação de uma entidade adquirente. Neste aspecto, o 
IASB parte do princípio que todas as concentrações são aquisições e que as 
fusões entre iguais ou unificações de interesses não existem.  
No actual projecto de revisão da IFRS 3 (Exposure Draft of Proposed 
Amendments to IFRS 3 Business Combinations), o IASB introduz uma nova 
definição de concentrações de negócios, que é entendida como uma transacção 
ou outro evento no qual uma adquirente obtem o controlo de um ou mais 
negócios. 
Um conceito chave da IFRS 3 é o controlo, em que se baseia todo o tratamento 
contabilístico das concentrações de negócios, definido como o poder de dirigir as 
políticas financeiras e operacionais de uma entidade ou negócio, com o propósito 
de obter benefícios económicos futuros. Nesta Norma, o IASB proporciona uma 
série de evidências para poder identificar quando uma entidade controla outra.     
Segundo Forbes (2007) tudo parece indicar que a IFRS 3 não esteja a ser 
aplicada conforme foi originalmente previsto. Da aplicação prática da norma 
resultam algumas limitações importantes, como sejam: 
o O goodwill, cujo valor evidenciado nas demonstrações financeiras 
resulta de uma combinação de valores, antes e depois da IFRS 3, deduzido das 
amortizações contabilizadas até à adopção da IFRS 3. Na sua opinião, trata-se de 
uma combinação complicada de conceitos de goodwill, difícil de compreender; 
o Outro aspecto é a imparidade. Trata-se de uma matéria altamente 
sensível e na opinião do autor, as demonstrações financeiras raramente reflectem 
as afectações por imparidade, excepção feita a alguns activos em que se 
verificaram mudanças de estratégia; 
o Certos activos intangíveis continuam a figurar a custos históricos e, 
consequentemente, a sofrerem amortizações; 
o Os valores do goodwill e outros activos intangíveis continuam a figurar 
a custos históricos e nunca foram reavaliados; 
o Outros activos, como as marcas ou a fidelização dos clientes podem ser 
avaliados duas vezes, se forem objecto de avaliação separada. Não é usual as 
contas fazerem alusão a estes factos; pelo menos nas demonstrações financeiras 
que o autor analisou.  
 
4. Aplicação Retrospectiva da IFRS 3  
 
4.1 Quem deve considerar a adopção retrospectiva da IFRS 3  
Para algumas empresas a adopção retrospectiva da IFRS 3 pode representar 
benefícios significativos. Essa hipótese deve ser seriamente encarada se: 



o Os recursos intangíveis, particularmente as marcas, forem os elementos-
chaves do negócio; 
o Os recursos intangíveis não sejam correntemente relatados no balanço; 
o Foram efectuadas aquisições significativas de marcas ou outros activos 
intangíveis nos últimos anos; 
o Os registos se processem a custos históricos.  
 
 
 
4.2 Vantagens da adopção retrospectiva das combinações de negócios 
  
As concentrações de actividades empresariais realizadas no passado recente, 
foram contabilizadas de acordo com os princípios contabilísticos locais então em 
vigor. Por exemplo, na Grã Bretanha (UK) significa o reconhecimento do 
goodwill na aquisição e a sua amortização, usualmente até 20 anos, de acordo 
com a FRS 10. Antes da introdução da FRS 10, em 1998, o goodwill era 
geralmente contabilizado em reservas (Intangible Business, 2007).   
Para as empresas adquiridas, o goodwill representa frequentemente uma 
proporção significativa dos activos líquidos totais, mas é um recurso mal 
definido e compreendido. A amortização num período arbitrário foi requerida, 
mas esta não tem nenhum impacto nos ‘cash flows’, sendo usualmente ignorado 
por analistas e investidores.  
A adopção retrospectiva da IFRS 3 permite às empresas reformular as 
combinações de negócios anteriores de acordo com a IFRS 3, tal como se esta 
tivesse sido aplicada desde a data de aquisição. As empresas podem reconhecer 
os activos intangíveis previamente incluídos no goodwill. No caso das marcas, 
pode ser determinado que elas têm vidas indefinidas e não são amortizadas.  
O goodwill da maior parte das empresas pode ser reclassificado como o activo 
intangível mais significativo, activo que os analistas e os investidores podem 
compreender e reconhecer. 
Onde os recursos intangíveis, tais como as marcas, sejam indutores-chaves do 
negócio de uma empresa, o seu reconhecimento no balanço emite uma 
mensagem poderosa à comunidade de investidores. Se um concorrente já 
reconhecer os activos intangíveis, a comparabilidade é melhorada. 
A amortização do goodwill pode ser invertida e o goodwill reconhecido 
anteriormente na aquisição pode ser restabelecido, aumentando desse modo os 
activos líquidos de uma companhia. Isso pode melhorar o recurso ao crédito e 
permitir às empresas negociar financiamento adicional e por vezes baixar mesmo 
as taxas de juro. 
Para grupos multinacionais, os recursos intangíveis reconhecidos em 
consequência da aplicação retrospectiva da IFRS 3 pode ocorrer em moedas 
diferentes ao goodwill que substituem. Isto pode ajudar a fornecer recursos 
apropriados para fins de investimento de acordo com a IAS 39 – Instrumentos 
Financeiros: reconhecimento e mensuração.  
O reconhecimento dos activos intangíveis no balanço intensifica o ‘focus’ da 
gestão nestes indutores do negócio.  
4.3 A adopção retrospectiva na prática  
Segundo o Intangible Business (2007), a adopção retrospectiva da IFRS 3 na 
prática é dispendiosa e consome muito tempo. Por isso, muitas empresas 



argumentarão que os custos não compensam os benefícios. No entanto, algumas 
companhias reconhecerão a oportunidade de benefícios reais. 
As companhias podem eleger a aplicação da IFRS 3 a partir de qualquer data 
escolhida, mas devem aplicá-la consistentemente a todas as combinações de 
negócios após essa data. A IAS 36 – Imparidade de Activos (Impairment of 
Assets) e a IAS 38 – Activos Intangíveis (Intangible Assets), devem ser também 
aplicadas desde a mesma data que a IFRS 3. O processo de adopção deve, 
naturalmente, ser auditado. 
Todas as normas da IFRS 3 devem ser seguidas para cada combinação de 
negócios, de molde a que os ajustamentos do justo valor para uma variedade de 
activos e passivos adquiridos, tais como stocks, activos fixos, benefícios de 
reforma e impostos diferidos devem ser todos determinados. Frequentemente, os 
justos valores em IFRS não variarão materialmente dos obtidos pelas normas 
locais e podem ser ignorados. 
Os justos valores dos activos devem ser determinados usando a informação em 
vigor na data recolhida quando a aquisição foi originalmente contabilizada. A 
conformidade com a IAS 36 e com a IAS 38 deve também usar a informação 
histórica. Na prática, esta exigência torna a adopção progressivamente mais 
difícil. A data mais apropriada da adopção é provavelmente determinada pela 
disponibilidade dos registos históricos que suportam o processo. 
Por exemplo, para testar a imparidade do goodwill restante, o valor do activo 
seria normalmente comparado com o valor actual líquido dos fluxos de caixa 
futuros. Estas previsões dos fluxos de caixa futuros devem ser baseadas na 
informação disponível na data do teste. Na prática, isto significa que as 
companhias precisam de ser capazes de ter os orçamentos, as previsões e os 
planos estratégicos preparados a  tempo. A imparidade do goodwill não pode ser 
invertida, é necessário realizar os testes da imparidade em cada balanço 
subsequente à data da aplicação da IFRS 3. 
Para outros intangíveis, à excepção do goodwill, a reversão da imparidade é 
permitida em IFRS e, consequentemente, é somente necessário testar a 
imparidade na data do último balanço. 
Segundo Caldwell (2006) das FTSE1006, apenas uma empresa – a Rentokil – 
aplicou a IFRS 3 retrospectivamente.  
 
4.4 Data de aplicação 
A adopção retrospectiva da IFRS 3 é somente permitida quando uma companhia 
adopta IFRS para a primeira vez, de acordo com IFRS 1. A data precisa depende 
da data de fim de ano da empresa que relata, e a implementação deve ser 
terminada para o primeiro relato sob IFRS, normalmente demonstrações 
financeiras intercalares. Assim, para uma companhia com um fim de ano em 
Dezembro, o primeiro relato em IFRS será para as suas demonstrações 
financerias intercalares para os seis meses a 30 de Junho de 2005, enquanto uma 
companhia com um fim de ano de Setembro relatará os seis meses a 31de Março 
de 2006. 
 
 
 

                                                 
6 FTSE 100 é o índice das 100 maiores empresas cotadas na London Stock Exchange. 



Conclusões 
A harmonização das normas internacionais de contabilidade é de crucial 
importância, não apenas nas concentrações de actividades empresariais, mas 
também quando se equaciona a procura de recursos no exterior.  
A convergência das práticas contabilísticas tem vindo a tornar-se uma realidade 
no início deste século, devido, em grande parte, à globalização dos mercados de 
capitais. 
A adopção da IFRS 3 inclui mais actividade e diligências, envolvendo mais 
especialistas, conselheiros e profissionais financeiros no processo, em ordem a 
assegurar que todas as implicações foram compreendidas.  
Existe, por isso, a oportunidade de os profissionais da contabilidade contribuirem 
com os seus conhecimentos e experiências para melhorarem aqueles aspectos 
que a IFRS 3 não acolheu. 
Cabe às empresas a aprendizagem das regras e adaptarem-se progressivamente à 
mudança. A história revela que só as empresas com capacidade para se adaptar à 
evolução da técnica e do mercado, conseguiram sobreviver.  
Neste processo de alterações ao nível contabilístico, é muito importante que as 
sociedades tenham capacidade de adaptação, pois será essa capacidade que 
determinará o seu êxito ou o seu fracasso. 
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